
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 143.107 - RO (2013/0075425-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
EMBARGANTE : MESSIAS FERREIRA DE SALES 
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS MIRANDA 
ADVOGADO : FÁBIO JOSÉ REATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACORDÃO EMBARGADO E O PARADIGMA. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INCABÍVEL. EMBARGOS REJEITADOS. 

I - Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais sejam, 
suprir omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo qualquer um desses elementos essenciais, 
rejeita-se o recurso integrativo.

II - Não são cabíveis embargos de divergência quando evidenciada a disparidade 
entre as situações fáticas do acórdão embargado e aqueles apontados como paradigmas.

III - Não havendo qualquer fundamento relevante que justifique a oposição dos 
presentes embargos, ou que venha infirmar as razões contidas na decisão embargada, deve o 
recurso integrativo ser rejeitado.

IV - Embargos rejeitados, nos termos do voto do relator.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza 
de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Jorge Mussi, Og Fernandes, Raul 
Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi e 
Herman Benjamin. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino. 

Brasília/DF, 18 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 143.107 - RO (2013/0075425-0)

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MESSIAS FERREIRA DE 

SALES E LUIZ CARLOS MIRANDA, contra o acórdão assim ementado (fl. 2.026 e-STJ):

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NULIDADE. POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO EM 
RECURSO MANIFESTAMENTE INTEMPESTIVO.  AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. NÃO CABIMENTO. ART. 266 DO RISTJ.  AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

I - A divergência que enseja a interposição dos embargos - 
destinados a dirimir eventual dissídio no âmbito deste Superior Tribunal de 
Justiça - é aquela ocorrida em hipóteses semelhantes, devendo ser 
demonstrado que em situações iguais foram dadas soluções diferentes. 

II - Não restou caracterizada a similitude fática entre os 
arestos cotejados, porquanto a tese sustentada pelo recorrente diz respeito 
à possibilidade de reconhecimento de nulidade absoluta ainda que esta seja 
suscitada em recurso intempestivo, quando os acórdãos paradigmas tratam 
apenas da declaração de nulidade absoluta, sem abordar a questão da 
tempestividade recursal.

III - Dessa feita, não havendo similitude entre os regimes 
jurídicos, não há como pressupor a obrigatoriedade de idênticas soluções. 

IV - Agravo interno desprovido.”

Em razões, as partes ora embargantes, em suma, reiteram todas as 

argumentações anteriores, no sentido da nulidade do acórdão objeto dos embargos de 

divergência, reforçando a alegação de efetiva similitude fática entre aquele e os paradigmas 

apresentados.

Pugna, assim, pelo conhecimento e provimento dos presentes aclaratórios, a fim 

de que as omissões alegadas no acórdão embargado sejam esclarecidas.

Aberta vista ao embargado para impugnação, este manifestou-se pelo não 

conhecimento dos embargos de declaração (fls. 2078/2082 e-STJ).

É o relatório. 
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 143.107 - RO (2013/0075425-0)

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais sejam, 

suprir omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo qualquer um desses elementos essenciais, 

rejeita-se o recurso integrativo. 

As razões do presente recurso, em verdade, não se ocupam em evidenciar a 

ocorrência de tais vícios e, sim, visam a atacar os fundamentos do julgado com o intuito de lograr 

a reforma do decisum. Esta, no entanto, não é a sua eficácia normal. 

Assim, não obstante os argumentos expendidos pela parte embargante, cumpre 

destacar que a quaestio já foi resolvida de forma satisfativa, não havendo que se falar em 

omissão a ser sanada na via dos embargos de declaração.

Com efeito, conforme já ressaltado no acórdão ora embargado, não restou 

demonstrada a identidade de situações necessária ao acolhimento dos embargos de divergência, 

considerando-se que, não obstante realizado o cotejo analítico dos acórdãos apontados como 

paradigma, restou evidenciada a disparidade de situações fáticas entre eles,   porquanto a tese 

sustentada pelo recorrente diz respeito à possibilidade de reconhecimento de nulidade absoluta 

ainda que esta seja suscitada em recurso intempestivo, quando os acórdãos paradigmas tratam 

apenas da declaração de nulidade absoluta, sem abordar a questão da tempestividade recursal.

Assim, a insurgência do embargante traduz mero inconformismo com o resultado 

da lide, o que não pode ensejar o conhecimento do presente recurso, a teor da farta 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, que rechaça o conhecimento de embargos de 

divergência, quando não restar atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente 

quando a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso especial. 

A propósito, trago à colação os seguintes precedentes: 
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“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. RECURSO A QUE SEGA PROVIMENTO.

1. Para o conhecimento dos embargos de divergência, mister 
a similitude fática dos julgados confrontados.

2. Na hipótese, não é possível o enfrentamento da tese 
jurídica relativa ao cabimento ou não de embargos de declaração, uma que 
as situações fáticas são diferentes (embargos de declaração contra decisão 
que nega seguimento a recurso especial no acórdão embargado e 
aclaratórios contra decisão que admite especial no paradigma).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.” (AgRg nos 
EAREsp 255.681/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, DJe 23/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
APLICAÇÃO RETROATIVAS DE NORMAS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

1.- Não há falar em similitude fática e jurídica, para efeito de 
cabimento de embargos de divergência, quando o acórdão embargado 
conclui pela impossibilidade de aplicação retroativa de determinada norma 
e o acórdão paradigma, posto em confronto, admite a aplicação retroativa 
de outra norma.

2.- Agravo Regimental improvido.”(AgRg nos EREsp 1146243/RS, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/10/2013, 
DJe 30/10/2013)

Nesse contexto, não havendo qualquer fundamento relevante que justifique a 

oposição dos presentes embargos, ou que venha infirmar as razões contidas na decisão 

embargada, deve o recurso integrativo ser rejeitado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Documento: 1292185 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0075425-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 143.107 / 
RO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200541000064740  201200494888  64478220054014100

EM MESA JULGADO: 18/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MESSIAS FERREIRA DE SALES
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS MIRANDA
ADVOGADO : FÁBIO JOSÉ REATO
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MESSIAS FERREIRA DE SALES
EMBARGANTE : LUIZ CARLOS MIRANDA
ADVOGADO : FÁBIO JOSÉ REATO E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Arnaldo Esteves Lima, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Ari Pargendler votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi e 
Herman Benjamin. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino.
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